Ata 12/2018 – Aos três dias de outubro de dois mil e dezoito, as oito horas e trinta minutos, no auditório da Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, sito a Rua Dr. Cyro Fernandes do Lago, cento e sessenta e sete, Vila Pioneiro, Toledo-Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para Reunião Ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros da Gestão 2017-2019: Josieli de Fátima Vieira Magnus, Wellington Cassio Barbosa da Silveira, Martha Regina Rohr, Camila Taiara Perachi, Carla Patrícia Radtke, Livia Carolina Müller, Marli Vieira Vitto, Suzamar Stéfani Jandrey Dorfschmidt, Tatiane Ferreira da Silva, Cristiane Carla Konno, Ilse Tomm, Solange Silva dos Santos Fidelis, Rosiany Favareto, Wilson do Nascimento Rodrigues, Nilson Soares de Oliveira, Maria Inês Borges Mânica, Renate Neumann Schewe Cardoso, Marciane Gust, Thais Regina Chehban, Ivone Laguna, Bruna dos Santos Paulo, Roseli Terezinha Gass, Marcia Marli Mombach Hofstaetter e Juliana Garcia Morante Brita. Também registra-se a presença dos participantes: Marília Borges Leite (Depto. Gestão SUAS Municipal), Marisa Cardoso dos Santos Ramos (SMAS), Tatiani Maria Finkler de Lima Guzzo (Depto. PSE), Cinthia Regina Brun (Depto. PSB), Cristine Bolzan Cogo (Secretaria de Política para Mulheres), Helisson Danilo dos Santos (UPA), Pamela Pecegueiro (NUMAPE),  e os alunos da UNIOESTE do Curso de Serviço Social: Aline Telles Cordeiro, Daniela Simonis Gavião, Amanda Gabrielle Rodrigues Coelho, Vanessa Regina Canova, Sara da Rosa Cruz, Ana Clara Schneider, Carine Andressa Zanella, Geni Villa Rios, Katiane Kreytag Carneiro e Silvia Pacheco de Araujo. A presidente do CMAS, Sra. Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e em seguida apresenta a PAUTA para aprovação: a) Deliberar sobre a Ata nº 09/2018; b) Deliberar sobre a prestação de contas dos recursos do FEAS - Piso Paranaense de Assistência Social - PPAS IV - Acolhimento Institucional; c) Deliberar sobre a prestação de contas dos recursos do FEAS - Residência Inclusiva; d) Apresentação do Plano para implantação Casa de Passagem para Pessoa em Situação de Rua; e) Relato das Comissões de Trabalho do CMAS: •Comissão Técnica; •Comissão de Fiscalização; •Comissão de Orçamento; •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social; •Comissão Intersetorial de Controle Social do Cadastro Único e Programa Bolsa Família; f) Relato de Comissões externas e representações; g) Outros. INFORMES: a) Apresentação sobre Benefício Eventual – Auxílio Material: Cesta Básica; b) Apresentação sobre atendimento à mulher vítima de violência – SMAS, SPM e NUMAPE; c) Portaria 49/2018; d) Informes da Secretaria Executiva - correspondências recebidas e expedidas; e) Outros. Em seguida, a presidente solicita se há alguma inclusão ou alteração na pauta e Carla solicita a retirada do item C dos informes sobre a Portaria 49/2018 para ser tratado na próxima reunião. Sem mais alterações e aprovada a pauta, inicia-se pelo item A: Deliberar sobre a ata nº 09/2018-CMAS: A Secretária Executiva Aline informa que a ata foi encaminhada por e-mail aos conselheiros, relendo os itens de pauta para lembrá-los e solicita se há alguma sugestão para alteração e não havendo, a presidente coloca em votação pela ata nº 09/2018, sendo aprovado pela plenária. Item B da pauta: Deliberar sobre a prestação de contas dos recursos do FEAS - Piso Paranaense de Assistência Social - PPAS IV - Acolhimento Institucional. A diretora da Proteção Social Especial, senhora Tatiani Guzzo apresenta os dados relativos ao primeiro semestre de 2018 (janeiro a junho): Atendimento Físico: Crianças e adolescentes de 0 a 18 anos incompletos - previsto (30); executado (30). Resumo Executivo: FMAS (I – Valor previsto: R$ 283.800,00; II – Valor recebido: R$ 141.900,00; III – Valor gasto: R$ 123.354,29); FEAS (I – Valor previsto: R$ 90.000,00; II – Valor recebido: R$ 0; III – Valor gasto: R$ 18.835,65); FNAS (I – Valor previsto: R$ 180.000,00; II – Valor recebido: R$ 0; III – Valor gasto: R$ 90.795,54). Sem questionamentos, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação da prestação de contas do Piso Paranaense de Assistência Social - PPAS IV - Acolhimento Institucional referente ao primeiro semestre de 2018, sendo aprovado por todos. Item C da pauta: Deliberar sobre a prestação de contas dos recursos do FEAS – Residência Inclusiva. A diretora do SUAS Municipal, senhora Marília Borges Leite apresenta os dados relativos ao primeiro semestre de 2018 (janeiro a junho): Atendimento Físico: Jovens e Adultos com deficiência - previsto (03); executado (03). Resumo Executivo: FMAS (I – Valor previsto: R$ 4.000,00; II – Valor recebido: R$ 0; III – Valor gasto: R$ 0); FEAS (I – Valor previsto: R$ 60.000,00; II – Valor recebido: R$ 15.000,00; III – Valor gasto: R$ 0); FNAS (I – Valor previsto: R$ 120.000,00; II – Valor recebido: R$ 0; III – Valor gasto: R$ 50.000,00). Após apresentação, a conselheira Solange Fidelis sugere encaminhar ofício ao CEAS com manifestação deste Conselho para que seja garantido o repasse continuado dos recursos do FEAS, tendo em vista o serviço ofertado. Sem mais questionamentos, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação da prestação de contas dos recursos do FEAS para Residência Inclusiva referente ao primeiro semestre de 2018, sendo aprovado por todos e também coloca em votação sobre a proposta do envio do ofício, também aprovado por todos os conselheiros. Item D da pauta: Apresentação do Plano para implantação Casa de Passagem para Pessoa em Situação de Rua: Tatiani Guzzo apresenta o Plano para implantação Casa de Passagem que já foi aprovado pelo Prefeito Municipal. Meta 1) Inserir na Lei Orçamentária Anual 2019 – LOA a ação “Construir unidade de Casa de Passagem”. Prazo: Setembro 2018. Meta 2) Discutir com o prefeito municipal sobre os trâmites necessários para implantação do serviço do município. Prazo: Setembro 2018. Meta 3) Informar a SRH sobre a necessidade de contratação ou profissionais para estruturar o Serviço de Casa de Passagem com cópia para Comissão do Concurso. Prazo: Setembro 2018. Meta 4) Solicitar elaboração do projeto arquitetônico para construção da unidade Casa de Passagem. Prazo: Setembro. Meta 5) Apresentar a proposta de estruturação da Casa de Passagem no CMAS. Prazo: 03 de outubro. Meta 6) Visita técnica da Equipe Abordagem Social em unidade de outro município. Prazo: 1º trimestre de 2019. Meta 7) Construção da unidade de Casa de Passagem. Prazo: 1º semestre de 2019. Meta 8) Contratação da equipe para a execução do Serviço de Acolhimento Institucional na modalidade Casa de Passagem. Prazo: Agosto de 2019. Após apresentação, Maria Inês pergunta o local da construção e Tatiani diz que será uma área próximo da APADA. Marilia esclarece a plenária que o recurso de R$ 309.000,00 que estava previsto para a construção do CREAS será destinado para este fim. A conselheira Rosiany manifesta sua aflição referente aos prazos, quando será feita a licitação e sobre a questão do limite prudencial para contratação da equipe que irá atuar, a mesma acredita que o início do serviço não acontecerá em 2019 e isso é bem preocupante, pois o Município já está descoberto desde maio deste ano, porém Rosiany ressalta a importância da aprovação deste plano. Em seguida, Marilia solicita alguém do CMAS para acompanhar todo esse processo de licitação, planta, construção, entre outros, e o senhor Nilson se disponibiliza. Marilia diz que irá informar sobre o processo caso alguém da Diretoria do CMAS também possa acompanhar. Por fim, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação do Plano para implantação Casa de Passagem para Pessoa em Situação de Rua, sendo aprovado por todos os presentes. Item E da pauta: Relato das Comissões de Trabalho do CMAS: •Comissão Técnica: Carla Radtke – Coordenadora da Comissão – informa que foram analisados nove processos e estão quatro em análise. A mesma propõe que seja encaminhado ofício para os conselheiros que estão pouco comprometidos com os trabalhos. Maria Inês diz que os conselheiros precisam fazer um mutirão para terminar as análises e fiscalizações até o final deste ano, pois muitas unidades estão precisando da manutenção de inscrição. Carla fala ainda sobre o processo do CRAS I – Vila Pioneiro que foi reprovado pela comissão técnica, tendo em vista várias irregularidades, principalmente a falta de Licença Sanitária, Corpo de Bombeiro e Licença de Funcionamento, pois sem estes documentos, há comprometimento da segurança e condições mínimas de atendimento da unidade. Desta forma, não será encaminhado para a comissão de fiscalização e será oficiado o Departamento de Vigilância Sanitária. A Presidente Maria Inês coloca em votação pela aprovação do parecer da comissão técnica, sendo aprovado por todos. •Comissão de Fiscalização: Wellington da Silveira – coordenador da comissão – informa que foram fiscalizados três unidades, sendo elas: Ação Social, Casa Abrigo para Adolescentes e Casa Abrigo II. E apresenta cada processo separadamente para deliberação. Ação Social São Vicente de Paulo: Wellington informa que a entidade atende crianças e adolescentes de 06 a 17 anos no Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, com a execução dos seguintes programas e projetos: Programa: 1) Processo do Conhecimento - Meninos e Meninas de Futuro; Projetos: 1) Construir; 2) Brincar; 3) Leitura; 4) Mãos e Artes; 5) Canto Jovem e Musicalização; 6) Som – violão, contra-baixo, violino, teclado, cajon; 7) Esporte em Ação; 8) Movimento; 9) Xadrez; 10) Acompanhar; 11) Conduzir; 12) Orientar; 13) Ação Amiga. Programa: 2) Práticas do Crescer – Meninos e Meninas de Futuro. Projetos: 1) Ver e Aprender – datilografia informatizada; 2) Gestão da Informação – Microsoft Office, HTML; 3) Manutenção – montagem e manutenção; 4) Criando Movimento – auto CAD; 5) Saindo do Forno; 6) Roupa Nova. Número de atendidos no ano (300); Total de recursos recebidos em 2017 (R$ 1.958.491,20); Profissionais (41). O parecer da comissão de fiscalização é favorável a manutenção de inscrição no CMAS pela entidade apresentar condições de oferta de serviço adequada ao planejamento proposto. Deste modo, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela manutenção de inscrição da Ação Social São Vicente de Paulo, sendo aprovado por todos. Casa Abrigo para Adolescentes: Wellington informa que a entidade atende adolescentes no Serviço de Proteção Social Especial de Alta Complexidade, com a execução dos seguintes programas e projetos: II – Programa 1) Acolhimento Institucional - Projetos: Acompanhamento Familiar; Intervenção Psicossocial; Projeto de Vida; Construindo valores e fortalecendo a autonomia do adolescente; Cidadão: o adolescente construindo sua identidade através do lazer; Fortalecendo o direito a convivência familiar e comunitária; Cidadão do Futuro; Roda da Conversa; Fortalecendo a autonomia através da Profissionalização e dos Valores Humanos; Musica e Realidade Social; Arte de Reciclar; Contando minha História. – Serviço: Serviço de Acolhimento Institucional para Adolescentes. Programa 2) Emancipar. Número de atendidos no ano: 45, sendo 20 acolhidos e 25 acompanhados no ano;  Total de recursos recebidos em 2017 (R$ 972.175,39); Profissionais (15). O parecer da comissão de fiscalização é favorável a manutenção de inscrição no CMAS, porém destaca que há dificuldades de gestão a serem resolvidas, referente à Coordenação da Casa Abrigo, conforme detalhado no Ofício nº 1039/2018-VIJ/CÍVEL. E a Comissão de Fiscalização realizou uma reunião com a Gestão da Secretaria de Assistência Social para detalhar sobre o assunto, que neste caso compete ao Município resolver e não ao CMAS. Contudo, a Presidente Maria Inês coloca em votação pela manutenção de inscrição da Casa Abrigo para Adolescentes, sendo aprovado por todos. Casa Abrigo Menino Jesus II: Wellington informa que a entidade atende crianças de 0 a 6 anos no Eixo de Proteção Social Especial de Alta Complexidade. Número de atendidos no ano: 38, sendo 20 de capacitada e 12 metas cofinanciadas. O total de recursos recebidos em 2017 (R$ 972.170,58). Profissionais: 24, sendo 1 Coordenadora, 1 Assistente Social, 1 Psicóloga, 12 Cuidadores, 4 Cozinheiras, 4 Auxiliares em Serviço Geral e 1 Nutricionista. O parecer da comissão de fiscalização é favorável a manutenção de inscrição no CMAS observando as seguintes pendências: manutenção da estrutura física, falta da licença sanitária e falta de motorista. Quanto ao motorista, a senhora Marisa Cardoso diz que o motorista é compartilhado entre as três Casas Abrigo. Pois para contratação está impedido pelo problema do limite prudencial do Município com folha de pagamento. Os conselheiros da plenária não concordam em aprovar a manutenção de inscrição com a falta de documento importante como a Licença Sanitária, pois afeta diretamente na segurança das crianças. Sendo assim, será encaminhado ofício ao Departamento de Vigilância Socioassistencial para requerer da unidade que sane as pendências. •Comissão de Orçamento: Roseli Laguna comenta que a comissão se reuniu para analisar a prestação de contas dos recursos do FEAS - Piso Paranaense de Assistência Social - PPAS IV - Acolhimento Institucional e a prestação de contas dos recursos do FEAS - Residência Inclusiva, itens que já foram apresentados nesta reunião e o parecer da comissão foi favorável. •Comissão de Acompanhamento das Deliberações da Conferência Municipal de Assistência Social: A comissão não se reuniu. •Comissão Intersetorial de Controle Social do Cadastro Único e Programa Bolsa Família: Wellington da Silveira informa que a comissão não se reuniu. Item H da pauta: Relato de Comissões externas e representações: Não houve relatos. INFORMES: Item a: Apresentação sobre Benefício Eventual – Auxílio Material: Cesta Básica: A Coordenadora do CRAS I, senhora Carla Patricia Radtke faz apresentação dos dados e critérios para acessar o benefício eventual: Público Alvo: Famílias em situação de vulnerabilidade social decorrente da pobreza, do precário ou nulo acesso aos serviços públicos, da fragilização de vínculos de pertencimento e sociabilidade, e/ou qualquer outra situação de vulnerabilidade e risco social, que

apresentam condições temporárias de desemprego ou renda insuficiente residentes nos territórios de abrangência dos CRAS. A mesma diz que as concessões de cestas básicas – via Assistência Social são feitas exclusivamente pelo CRAS, sendo: Concessões emergenciais (famílias atendidas de acordo com a demanda espontânea e por agendamento de atendimento com equipe técnica; Concessões continuadas; Famílias inseridas no Projeto ParticipAção (Tem por objetivo promover aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o protagonismo e a autonomia das famílias e comunidades; as famílias inseridas frequentam reuniões informativas mensalmente, com temas que visem a garantia de direitos, informações sobre os serviços e equipamentos públicos, mercado de trabalho e fortalecimento de vínculos familiares e comunitários; São realizadas avaliações e atendimentos periódicos as famílias inseridas no projeto; A concessão do benefício pode ser mensal, bimestral ou trimestral – de acordo com as características das famílias e avaliação técnica). Critérios para acesso: No momento está vigente, além das orientações contidas nas Resoluções N.º 27 de 07/10/2015 e N.º 28 de 09/11/2016 do

CMAS, a Instrução Operacional nº 01/2016 elaborada pelas equipes da PSB, que estabelece critérios e orienta sobre o benefício material de auxílio alimentação – cesta básica: Residir no território de referência do CRAS ao qual está solicitando o benefício; Não é permitida a entrega de auxílio alimentação para a mesma família em período inferior a 30 dias em relação a concessão anterior; Emergencial: Tem-se como critério para concessão de cesta básica emergencial: a renda líquida per capita (rendas recebidas pelos usuários descontando empréstimos, aluguel, água e luz, dividida pelo número de pessoas na casa) inferior à renda para ingresso no Programa Bolsa Família – atualmente R$ 178,00; ParticipAção: Após três meses consecutivos de concessão de cesta emergencial, o técnico de referência do Projeto ParticipAção irá avaliar a inserção ou não no projeto, através de visita ou atendimento no CRAS. Toda concessão de benefício eventual de auxílio alimentação – cesta básica passa por atendimento com equipe técnica no qual é realizada avaliação da situação atual da família. Carla apresenta também dados referente a renda das famílias em Toledo, que de acordo com a Listagem de Julho/2018 disponibilizada pela Gestão do

Cadastro Único e do Programa Bolsa Família, em Toledo constam 10.320 famílias cadastradas, sendo: 84% - 8.430 famílias (renda acima de R$179); 9% - 1.068 (renda entre R$0-R$89); 7% - 822 famílias (renda entre R$90-R$178). Número de cestas básicas entregues de janeiro a junho de 2018 nos CRAS: 2.221, com atendimento de 963 famílias, sendo que foram 1.376 cestas emergenciais e 845 no projeto participação. Após apresentação, Cristiane Konno parabeniza a equipe e complementa dizendo que é um trabalho muito importante, pois é o básico para as famílias. Comenta sobre a qualificação enquanto política e não mais do assistencialismo, a valorização do trabalho técnico e sobre a segurança alimentar oferecida as famílias beneficiadas. Rosiany Favareto ressalta ainda a importância da avaliação técnica para trabalhar a perspectiva do direito, apresentando ao usuário que não é um favor prestado, mas sim direito a alimentação. Carla Radtke finaliza dizendo que o desafio é qualificar adequadamente a cesta ao usuário, pois a cesta é insuficiente para famílias numerosas e inadequada para pessoas com doenças crônicas, além de outras possibilidades. A mesma diz que já houve grande evolução em relação a este benefício, porém, ainda tem muito a melhorar de acordo com as necessidades das famílias. A Presidente Maria Inês agradece a apresentação e destaca a importância do acompanhamento familiar realizado pela equipe técnica e também a política enquanto segurança alimentar. Item B dos informes: Apresentação sobre atendimento à mulher vítima de violência – SMAS, SPM e NUMAPE: Primeiramente a Assistente Social Pâmela Pecegueiro faz apresentação sobre o NUMAPE (Núcleo Maria da Penha), que é um projeto de extensão e presta atendimento jurídico e psicológico gratuito às mulheres de baixa renda e que gostariam de se desvincular de seus agressores, com a realização do divórcio ou reconhecimento e dissolução de união estável, bem como a regularização de visitas e guarda dos filhos, alimentos e partilha de bens, decorrentes da separação. Também são realizados trabalhos de conscientização como meio de esclarecer às mulheres os tipos de violência existentes - isto é, física, verbal, psicológica, moral e patrimonial - e o caminho para emanciparem-se. Além disso o NUMAPE se propõe ainda a ser um espaço de construção de conhecimento que permitam contribuir para o fortalecimento e articulação da rede de proteção social do município de Toledo, tendo como horizonte a garantia dos direitos e o enfrentamento as diversas formas de violência. A mesma diz que o projeto propicia uma nova perspectiva de vida às mulheres vítimas de violência doméstica, devolvendo-lhes o controle sobre a situação e sobre a sua integridade física e psicológica, resgatando a dignidade que lhes é inerente e que, por um lapso temporal, foi-lhes tomada, e que, no entanto, após reempossada sua autonomia, não mais lhe será tirada. O horário de atendimento é de segunda a sexta das 08h30 as 12h e das 13h30 as 17h30 e de segunda a quarta das 18h as 21h. A localização do NUMAPE é na UNIOESTE, bloco A. Pâmela diz que são muitos desafios existentes, falta de carro para atendimento, equipe reduzida, sala pequena, entre outros. A mesma comenta ainda que recebe encaminhamento da rede e também da Patrulha Maria da Penha. A mesma ressalta que este ano a equipe está realizando um trabalho de divulgação para conhecimento da população e tem ido até os Serviços. Camila Perachi pergunta se foi realizada alguma fala com crianças e Pâmela diz que somente com o Projovem Adolescente. Após apresentação, a Presidente Maria Inês agradece a participação e passa a palavra a Marisa Cardoso que irá explanar sobre o atendimento a mulher vítima de violência na Secretaria de Assistência Social. A senhora Marisa esclarece que após implantação da Secretaria de Política para Mulheres (SPM), essa demanda foi repassada e não se presta mais esse atendimento específico. Camila Perachi ressalta que o PAEFI atende ao público vítima de violência e que a SPM não possui serviço tipificado. Na sequência, Suzamar Dorfschmidt, Assistente Social da Secretaria de Políticas para Mulheres explica sobre o atendimento prestado: Serviço de orientação e acompanhamento psicossocial (realiza escuta qualificada e promove o encaminhamento das usuárias aos órgãos da rede de assistência social, educação, saúde, jurídica, Delegacia da Mulher, entre outros; Março: mês da mulher (realização de eventos com temáticas diversas para mulheres da cidade e interior, ampliando a visibilidade das comemorações do Dia Internacional da Mulher); Casamento Coletivo Cidadão (concretiza a especial proteção constitucional do Estado à família, oferecendo a formalização da união dos casais que buscam esta opção, observado critério de renda familiar entre outros quesitos); Encontro Municipal das mulheres trabalhadoras rurais (realizado anualmente, encontro este de valorização, integração cultural, esportiva e comunitária das mulheres dos distritos, vilas rurais e localidades do interior do município); Campanha 16 Dias De Ativismo (Campanha “16 Dias de Ativismo pelo Fim da Violência contra as Mulheres” criada em 1991, realizada em mais de 160 países. No Brasil inicia no dia 20 de Novembro á 10 de Dezembro, e mundialmente acontecem de 25 de Novembro á 10 de Dezembro. Uma rede mundial que luta por um mundo melhor, pela igualdade de oportunidade e tratamento entre mulheres e homens); Projetos de prevenção, apoio e valorização da mulher (contribuem para o empoderamento e fortalecimento da Mulher na busca de seus direitos e conquista de sua autonomia). Fluxo de Atendimento: Atende a demanda espontânea e os encaminhamentos da rede. Composição da Equipe: 01 Secretária Designada, 01 Coordenadora,  01 Administrativo, 01 Assistente Social e 01 Psicóloga. Dados de atendimento de Janeiro a Abril de 2018: Orientação – 26, Escuta qualificada – 39, Aluguel Social – 02, Outras ações – Encaminhamentos, reuniões com a rede, evento realizado (Dia da Mulher no Teatro Municipal), reuniões de equipe técnica e participações nos Conselhos Municipais. Dados da Patrulha Maria da Penha de Janeiro a Abril de 2018: Tentativa e visita domiciliar – 31, Ligação de monitoramento – 325, Relatórios/Registros – 534, MPU recebidas – 115, Desligadas – 87, Remessas ao Poder Judiciário – 548 e Demanda reprimida – 64. Dados de atendimento de Maio a Agosto de 2018: Orientação – 17, Escuta qualificada – 52, Aluguel Social – 02, Bolsa-Auxílio – 01, Visita domiciliar – 07. Outras ações – Encaminhamentos, reuniões com a rede, evento realizado (Casamento Coletivo Cidadão), reuniões de equipe técnica e participações nos Conselhos Municipais. Suzamar ressalta que o monitoramento das medidas protetivas de urgência, função da Patrulha Maria da Penha, desde o dia 12/04/18 vem sendo feito somente pela Secretaria de Segurança e Trânsito, mas a SPM continua atendendo todas as mulheres que os mesmos encaminham, fato após normativa instrutiva confeccionada por ambas secretarias. Após apresentação, Maria Inês agradece as Secretarias. Item C dos informes: Foi retirado o item sobre a Portaria 49/2018 e será apresentado na próxima reunião do CMAS. Item D dos informes: Informes da Secretaria Executiva - correspondências expedidas: Of. 75, de 10/09/2018 – Prefeito (Alterações no PPA, solicita retirada da Ação 169, do Programa 38 (Proteção Social Básica para Idosos) - Implantar unidade do CERTI com Salão de Eventos Multiuso na Região do Panorama/São Francisco - 533,33m² e inclusão de construção de Casa de Passagem e execução dos serviços inerentes (Proteção Social Especial de Média e Alta Complexidade)). Of. 76, de 10/09/2018 – SMAS (solicita apresentação na reunião ordinária do CMAS de 03/10 sobre Serviço a mulheres em situação de violência); Of. 77, de 10/09/2018 – SPM (solicita apresentação na reunião ordinária do CMAS de 03/10 sobre Serviço a mulheres em situação de violência); Of. 78, de 10/09/2018 – Provopar PR (informa sobre solicitação de inscrição, de que não será analisado por ter sido encaminhado fora do prazo estabelecido em resolução do CMAS); Of. 79, de 11/09/2018 – CERTI Coopagro (a Comissão Técnica realizou a análise de renovação de inscrição e solicita alguns esclarecimentos); Of. 80, de 11/09/2018 – Casa de Maria (a Comissão Técnica realizou a análise de renovação de inscrição e solicita alguns esclarecimentos); Of. 81, de 11/09/2018 – CRAS V (a Comissão Técnica realizou a análise de renovação de inscrição e solicita alguns esclarecimentos); Of. 82, de 24/09/2018 – Casa Abrigo para Adolescentes (a Comissão de Fiscalização realizou visita in loco e solicita alguns esclarecimentos). Correspondências recebidas: Of. 70, de 25/09/2018 – 20ª Regional de Saúde (solicita retirada da representação no CMAS, tendo em vista grande demanda de trabalho). Item C dos informes: não há. Nada mais havendo a tratar, a Presidente Maria Inês Borges Mânica encerra a reunião agradecendo a presença de todos e desejando uma ótima semana, e eu, Aline Karin da Rocha, Secretária Executiva do CMAS, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes. 
